ANEXO II-REQUERIMENTO

APRESENTAÇÃO DE RECURSO ADMINISTRATIVO EM 2ª INSTÂNCIA:

Ao(À) Excelentíssimo(a) Senhor(a) Prefeito(a) do Município de Ibiporã – Estado do Paraná.

1. IDENTIFICAÇÃO DO(A) REQUERENTE:

Nome Completo: _____________________________________________________________________
CPF nº__________________________________   RG nº _________________________SESP/_______
Endereço: Av./Rua: ___________________________________________________________________
Complemento: _________________________  Bairro: ____________________________________ Município: ___________________________________________           Estado _____________________ 
Telefone/WhatsApp: __________________________________________________________________ 
E-mail: _____________________________________________________________________________

2. QUALIFICAÇÃO DO(A) REQUERENTE: (Assinalar a opção correspondente)

(  ) Autuado(a);   
(  ) Responsável legal;   
(  ) Procurador(a), conforme instrumento de procuração anexo;           
(  ) Representante da Pessoa Jurídica abaixo qualificada: 
Razão Social:________________________________________________________________________
CNPJ nº: ___________________________________________________________________________

3. IDENTIFICAÇÃO DO PROCESSO ADMINISTRATIVO:

O(a) recorrente vem, respeitosamente, apresentar RECURSO ADMINISTRATIVO EM 2ª INSTÂNCIA contra o Parecer de Decisão proferido em 1ª Instancia Administrativa, referente ao Processo Administrativo de Fiscalização-PAF nº: ________/ 20_______, referente ao:  
Auto de Infração nº: _________ / 20________; ou   
Auto de Infração por Reincidência nº: __________/20___________ 

4. DIVISÃO RESPONSÁVEL PELA AUTUAÇÃO: (Assinalar a divisão responsável pela lavratura do Auto de Infração)

(  ) Divisão de Fiscalização Ambiental;         
(  ) Divisão de Fiscalização de Obras e Posturas;       
(  ) Divisão de Fiscalização Sanitária;         
(  ) Divisão de Fiscalização Tributária.        

5. FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA:

O presente recurso é interposto com fundamento no direito de petição, no devido processo legal, no contraditório e na ampla defesa, assegurados pelo art. 5º, incisos XXXIV, LIV e LV, da Constituição Federal.
Fundamenta-se, ainda, nos princípios da legalidade, motivação, razoabilidade, proporcionalidade, segurança jurídica e autotutela administrativa, aplicáveis aos processos administrativos sancionadores.
Diante disso, requer-se que a reanálise do Parecer de Decisão proferido em 1ª Instância Administrativa, bem como dos fatos, documentos, provas e fundamentos constantes do processo, a fim de verificar a legalidade, regularidade e adequação da decisão recorrida e da penalidade eventualmente mantida ou aplicada.

6. ORIENTAÇÕES IMPORTANTES E DOCUMENTOS ANEXOS:
a) O que pode ser alegado no recurso? O recurso poderá tratar, entre outros pontos, de erro ou omissão no Parecer de Decisão de 1ª instância, ausência de análise de documentos ou provas apresentadas, inexistência da infração, erro de identificação, ausência de responsabilidade, vícios formais ou materiais no Auto de Infração, falta de motivação, insuficiência de provas, duplicidade de autuação, regularização da situação apontada, desproporcionalidade da penalidade ou necessidade de revisão da decisão administrativa.
b) Documentos Obrigatórios e Anexos, necessários para análise do recurso: 
Deverão ser anexados, quando cabível:
1. Documento oficial de identificação com foto do (a) recorrente (RG e CPF ou CNH);
2. Procuração ou documento equivalente, quando o pedido for apresentado por representante legal, procurador ou preposto;
3. Cópia do Auto de Infração ou do Auto de Infração por Reincidência objeto da defesa;
4. Cópia do Parecer de Decisão de 1ª Instância Administrativa;
Documentos e provas complementares que comprovem as alegações apresentadas, tais como fotos, imagens, laudos técnicos, notas fiscais, licenças, autorizações, protocolos ou demais documentos pertinentes.

7. DAS RAZÕES DO RECURSO:

Para subsidiar a reanálise do ato decisório, o(a) recorrente apresenta os argumentos fáticos e jurídicos que demonstram a necessidade de reforma, anulação, cancelamento ou revisão do Parecer de Decisão proferido em 1ª Instância Administrativa, nos seguintes termos:
_________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________________
Para subsidiar a reanálise do ato decisório, o(a) recorrente apresenta os argumentos fáticos e jurídicos que demonstram a necessidade de reforma, anulação, cancelamento ou revisão do Parecer de Decisão proferido em 1ª Instância Administrativa, nos seguintes termos:
8. DECLARAÇÃO FINAL:
Declaro, para os devidos fins, que as informações prestadas neste requerimento são verdadeiras, assumindo responsabilidade total responsabilidade administrativa, civil e penal por sua veracidade.
Nestes termos, pede deferimento.
[bookmark: _Hlk195602204]
Ibiporã, ______ de _________________ de 20_____.
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